
AgInt na TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE Nº 551 - SP
(2025/0140843-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LINCOLN PALOPOLI 
ADVOGADOS : ISAQUE SANTANA SANTOS - SP448568

ANA CLAUDIA BERTO DA SILVA - SP472313
AGRAVADO : CONDOMINIO ARGENTINA 
ADVOGADO : JACKSON MARTINS DOS ANJOS - SP385982

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM
TUTELA PROVISÓRIA. EFEITO SUSPENSIVO A AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  JULGAMENTO  DO  RECURSO
PRINCIPAL. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. AGRAVO
INTERNO PREJUDICADO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que indeferiu pedido
de efeito suspensivo, formulado em tutela provisória, ao Agravo
em Recurso Especial interposto na origem.
2. O agravo interno é tempestivo (CPC, art. 1.003, § 5º). A parte
agravada foi intimada na forma do art. 1.021, § 2º, do CPC e não
se manifestou.
3. O Presidente do Superior Tribunal de Justiça não conheceu do
Agravo  em  Recurso  Especial  (AREsp  n.  2.935.123/SP).
Interposto  agravo  interno,  a  Terceira  Turma  negou-lhe
provimento, com publicação do acórdão em 23/10/2025.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o pedido de
tutela  provisória  para  atribuir  efeito  suspensivo  ao  Agravo  em
Recurso  Especial  subsiste  após  o  julgamento  do  recurso
principal,  implicando perda superveniente  do objeto  do agravo
interno interposto contra o indeferimento dessa tutela.
III. Razões de decidir
5.  O  julgamento  do  recurso  principal  (não  conhecimento  do
Agravo em Recurso Especial pelo Presidente e manutenção pela
Turma)  acarreta  perda  superveniente  do  objeto  do  pedido  de
efeito  suspensivo  formulado  em  tutela  provisória,  por  inexistir
mais utilidade prática na medida.
6.  A jurisprudência  do Superior  Tribunal  de Justiça é  firme no
sentido de que a decisão que julga o recurso principal, ainda que
sem trânsito em julgado, prejudica a tutela provisória voltada a
conferir-lhe  efeito  suspensivo,  o  que,  por  consequência,  torna
prejudicado o agravo interno correspondente.
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7.  Aplica-se  o  art.  34,  inciso  XVIII,  alínea  a,  do  RISTJ,  para
declarar a prejudicialidade do agravo interno diante da perda de
objeto.
IV. Dispositivo
8. Agravo interno julgado prejudicado.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
julgar prejudicado o recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt na TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE Nº 551 - SP
(2025/0140843-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LINCOLN PALOPOLI
ADVOGADOS : ISAQUE SANTANA SANTOS - SP448568

ANA CLAUDIA BERTO DA SILVA - SP472313
AGRAVADO : CONDOMINIO ARGENTINA
ADVOGADO : JACKSON MARTINS DOS ANJOS - SP385982

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM
TUTELA PROVISÓRIA. EFEITO SUSPENSIVO A AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  JULGAMENTO  DO  RECURSO
PRINCIPAL. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. AGRAVO
INTERNO PREJUDICADO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que indeferiu pedido
de efeito suspensivo, formulado em tutela provisória, ao Agravo
em Recurso Especial interposto na origem.

2. O agravo interno é tempestivo (CPC, art. 1.003, § 5º). A parte
agravada foi intimada na forma do art. 1.021, § 2º, do CPC e não
se manifestou.

3. O Presidente do Superior Tribunal de Justiça não conheceu do
Agravo  em  Recurso  Especial  (AREsp  n.  2.935.123/SP).
Interposto  agravo  interno,  a  Terceira  Turma  negou-lhe
provimento, com publicação do acórdão em 23/10/2025.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o pedido de
tutela  provisória  para  atribuir  efeito  suspensivo  ao  Agravo  em
Recurso  Especial  subsiste  após  o  julgamento  do  recurso
principal,  implicando perda superveniente  do objeto  do agravo
interno interposto contra o indeferimento dessa tutela.

III. Razões de decidir

5.  O  julgamento  do  recurso  principal  (não  conhecimento  do
Agravo em Recurso Especial pelo Presidente e manutenção pela
Turma)  acarreta  perda  superveniente  do  objeto  do  pedido  de
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efeito  suspensivo  formulado  em  tutela  provisória,  por  inexistir
mais utilidade prática na medida.

6.  A jurisprudência  do Superior  Tribunal  de Justiça é  firme no
sentido de que a decisão que julga o recurso principal, ainda que
sem trânsito em julgado, prejudica a tutela provisória voltada a
conferir-lhe  efeito  suspensivo,  o  que,  por  consequência,  torna
prejudicado o agravo interno correspondente.

7.  Aplica-se  o  art.  34,  inciso  XVIII,  alínea  a,  do  RISTJ,  para
declarar a prejudicialidade do agravo interno diante da perda de
objeto.

IV. Dispositivo

8. Agravo interno julgado prejudicado.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria

que  indeferiu  o  pedido  de  efeito  suspensivo  ao  Agravo  em  Recurso  Especial

interposto na origem.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao seu conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

Verifica-se  que  o  pedido  principal  da  Tutela  Provisória  tratava  da

postulação de efeito suspensivo ao agravo em recurso especial, que ainda não havia

sido distribuído a este Eg. Superior Tribunal de Justiça.

Em consulta  ao  sistema  processual  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,

verifica-se que foi proferida decisão pelo Presidente do Superior Tribunal de Justiça,

que não conheceu do Agravo em Recurso Especial interposto pela parte agravante,

(AREsp n. 2.935.123/SP).

Interposto  agravo  interno,  a  Terceira  Turma  negou-lhe  provimento,

mantendo  a  decisão  de  não  conhecimento  do  agravo  em recurso  especial,  com

publicação ocorrida em 23/10/2025.
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A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que o

julgamento do recurso principal, independentemente, inclusive, do trânsito em julgado

da decisão, ocasiona a perda do objeto do pedido de concessão de efeito suspensivo

formulado em tutela provisória. 

Nesse sentido:

CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  DIREITO  SUCESSÓRIO.  AGRAVO
INTERNO  EM  TUTELA  ANTECIPADA  ANTECEDENTE.  EFEITO
SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. PERDA DE OBJETO.

1.  A   decisão   que   julga   o   recurso   especial,   ainda   que   não
transitada em julgado, prejudica a tutela provisória que buscava
lhe conferir efeito suspensivo, por perda de objeto. Precedentes.

2. Agravo interno prejudicado. (AgInt na TutAntAnt n.  195/SP, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 10/2/2025, DJEN
de 13/2/2025.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA
PROVISÓRIA.  ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. PERDA DO OBJETO DECORRENTE DO
JULGAMENTO  DO  RECURSO  PRINCIPAL.  AGRAVO  INTERNO
PREJUDICADO.

1. A superveniência do julgamento do agravo em recurso especial
enseja a perda do objeto do agravo interno interposto contra a
decisão que,  em sede de tutela  provisória,  deferiu o pedido de
atribuição de efeito suspensivo àquele recurso. Precedentes desta
Corte.

2. Agravo interno prejudicado.

(AgInt  no  TP  n.  3.876/PR, relator  Ministro  Afrânio  Vilela,  Segunda
Turma, julgado em 4/12/2024, DJEN de 17/12/2024.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NA  TUTELA
PROVISÓRIA  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
SUPERVENIÊNCIA  DE  JULGAMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL
INTERPOSTO CONTRA A DECISÃO QUE JULGOU O AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  PREJUDICIALIDADE  DO  PEDIDO  DE
TUTELA PROVISÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO.

1. O julgamento por este Órgão Colegiado do agravo regimental
interposto contra a decisão monocrática que julgou o agravo em
recurso especial, torna prejudicado o pedido de tutela provisória
que buscava atribuir efeito suspensivo ao recurso especial, ante a
perda superveniente do seu objeto.

2. Agravo regimental prejudicado.

(AgRg na TutPrv no AREsp n.  2.545.429/PR, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA
PROVISÓRIA.  EFEITO  SUSPENSIVO  A  RECURSO  ESPECIAL.
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JULGAMENTO  DO  RECURSO  ESPECIAL.  PERDA  DE  OBJETO.
PROVIMENTO NEGADO.

1. O pedido de tutela de urgência deduzido com o fim de atribuir
efeito suspensivo a recurso especial fica prejudicado, por perda
superveniente  de  objeto,  em virtude  do   julgamento  do   recurso
principal. Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento .

(AgInt na PET no REsp n. 1.973.476/MG, relator Ministro Paulo Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

Assim, com o julgamento do processo principal, a discussão acerca do

indeferimento deste pedido de tutela resta prejudicado por evidente perda de objeto.

Nessas  condições,  nos  termos  do  art.  34,  inciso  XVIII,  alínea  a,  do

RISTJ, julgo prejudicado presente agravo interno interposto.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt na TutAntAnt 551 / SP

Número Registro: 2025/0140843-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
0009016982025826000 10689174820238260002 9016982025826000 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : LINCOLN PALOPOLI 
ADVOGADOS : ISAQUE SANTANA SANTOS - SP448568

ANA CLAUDIA BERTO DA SILVA - SP472313
REQUERIDO : CONDOMINIO ARGENTINA 
ADVOGADO : JACKSON MARTINS DOS ANJOS - SP385982

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LINCOLN PALOPOLI 
ADVOGADOS : ISAQUE SANTANA SANTOS - SP448568

ANA CLAUDIA BERTO DA SILVA - SP472313
AGRAVADO : CONDOMINIO ARGENTINA 
ADVOGADO : JACKSON MARTINS DOS ANJOS - SP385982

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a  15/06/2026, por unanimidade, decidiu julgar prejudicado o recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora. 
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026
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